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DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

FÉRIAS PRÊMIO – AFASTAMENTO
AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS-PRÊMIO 
nos termos da resolução SEPLAG nº22, de 25/4/2003 ao (s) servi-
dor (es): MASP 917941-7, WALMIR JESUS ANDRADE, por 2 mês 
(es) referente ao 5º e 6º quinquênio, a partir de 01/05/2021; MASP 
385969-1, ROSANGELA DE FATIMA VOLPATO DA SILVA, por 
1 mês (es), referente (s) ao 6º quinquênio a partir de 17/08/2020; 
MASP 1204274-3, MARIA HELIODORA DE SOUZA LUI, por 4 
mês (es), referente (s) ao 1º e 2º quinquênio a partir de 21/08/2020; 
MASP 924507-7, JOAO RODRIGUES, por 1 mês (es), referente (s) 
ao 6º quinquênio a partir de 24/08/2020; MASP 914774-5, MARIA 
NEUSA DA SILVA, por 1 mês (es), referente (s) ao 5º quinquênio a 
partir de 01/12/2020; MASP 374783-9, SERGIO MURILO RUAS DE 
OLIVEIRA, por 4 mês(es) referente ao 3º e 6º quinquênio, a partir de 
01/09/2020.
FÉRIAS PRÊMIO – RETIFICAÇÃO
RETIFICA O (S) ATO (S) de gozo de férias-prêmio referente ao (s) ser-
vidor (es): Masp 669309-7, INGRID MELO GONCALVES, publicado 
em 18/01/2020, onde se lê: por 1 mês (es) referente (s) ao1º quinquênio, 
a partir de 03/09/2020, leia-se: por 1 mês (es) referente (s) ao 1º quinqu-
ênio a partir de 07/01/2021.
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DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 3.208, 
DE 19 DE AGOSTO DE 2020.

Aprova, em caráter excepcional e emergencial, a Política de Vigilância 
do Óbito (PVO) para compor o Plano de Contingência de Óbitos, como 
medida de apoio ao enfrentamento da pandemia da Doença causada 
pelo novo Coronavírus (COVID-19), no Estado de Minas Gerais.
A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do 
Estado de Minas Gerais - CIB-SUS/MG, no uso de suas atribuições 
que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setem-
bro de 1990 e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 
2011 e considerando:
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organiza-
ção e o funcionamento dos serviços correspondentes;
- a Lei Federal nº 11.976, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre a 
Declaração de Óbito e a realização de estatísticas de óbitos em hospi-
tais públicos e privados;
- a Lei Federal nº 13.484, de 26 de setembro de 2017, que altera a Lei 
nº. 6.015/73, a qual dispõe sobre os Registros Públicos, e que corrigiu a 
Lei nº. 6.216 de 30/06/75, no artigo 77, que preconiza “Nenhum sepul-
tamento será feito sem certidão do oficial de registro do lugar do fale-
cimento ou do lugar de residência do de cujus, quando o falecimento 
ocorrer em local diverso do seu domicilio, extraída após a lavratura do 
assento de óbito, em vista do atestado médico, se houver no lugar, ou 
em caso contrário, de duas pessoas qualificadas que tenham presen-
ciado, ou certificado a morte”;
- a Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre 
as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo 
surto de 2019;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 
a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organi-
zação do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 
assistência à saúde e a articulação interfederativa;
- o Decreto NE nº 113, de 12 de março de 2020, que declara Situação de 
Emergência em Saúde Pública no Estado em razão de surto de doença 
respiratória – 1.5.1.1.0 – Coronavírus e dispõe sobre as medidas para 
seu enfrentamento, previstas na Lei Federal nº 13.979, de 6 de feve-
reiro de 2020;
- o Decreto Estadual nº 47.891, de 20 de março de 2020, que reconhece 
o estado de calamidade pública decorrente da pandemia causada pelo 
agente coronavírus (COVID-19);
- a Portaria SVS/MS nº 116, de 11 de fevereiro de 2009, que regula-
menta a coleta de dados, fluxos e periodicidade de envio das informa-
ções sobre óbitos e nascidos vivos para o Sistema de Informação em 
Saúde sob a gestão do SUS;
- a Portaria GM/MS nº 2.663, de 09 de outubro de 2019, que os valores 
anuais do Piso Fixo de Vigilância em Saúde (PFVS), do Grupo de Vigi-
lância em Saúde do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de 
Saúde, destinados às Secretarias Estaduais, Distrital e Municipais de 
Saúde e dá outras providências;
- a Resolução SES/MG nº 4.798, de 29 de maio de 2015, que institui 
Regulamento Técnico que disciplina as condições mínimas para insta-
lação, funcionamento e licenciamento de estabelecimentos prestadores 
de serviços funerários e congêneres, públicos ou privados, no Estado 
de Minas Gerais;
- a Resolução SES/MG nº 6.701, de 04 de abril de 2019, que altera a 
definição 8, do item 3, do Anexo I da Resolução SES/MG nº 4.798, de 
29 de maio de 2015, que institui Regulamento Técnico que disciplina 
as condições mínimas para instalação, funcionamento e licenciamento 
de estabelecimentos prestadores de serviços funerários e congêneres, 
públicos ou privados, no Estado de Minas Gerais;
- os avanços tecnológicos e incorporações tecnológicas na área de 
necropsia e investigação do óbito tais como Necropsia Minimamente 
Invasiva, Autopsia Verbal e Autopsia Virtual;
- a necessidade eminente de desvelar as prováveis causas de óbitos sus-
peitos por COVID-19 dentre outras de interesse epidemiológico; e
- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 266ª Reunião Ordinária, ocor-
rida em 19 de agosto de 2020.

DELIBERA:
Art. 1º - Fica aprovada, em caráter excepcional e emergencial, a Polí-
tica de Vigilância do Óbito (PVO) para compor o Plano de Contin-
gência de Óbitos, que será implementada em três etapas consecutivas, 
respectivamente:
I - Etapa de Implantação Emergencial (EIE): voltada para o esclare-
cimento de óbitos suspeitos por COVID-19 sem comprovação diag-
nóstica, que perdurará enquanto vigorar a Situação de Emergência 
em Saúde Pública pelo Novo Coronavírus (COVID-19) no Estado de 
Minas Gerais;
II - Etapa de Consolidação (EC): responsável pela investigação de óbi-
tos suspeito por doenças ou agravos que compõem o interesse epide-
miológico, esta etapa perdurará durante 180 (cento e oitenta) dias após 
cessados os efeitos da declaração de Situação de Emergência em Saúde 
Pública pelo Novo Coronavírus (COVID-19) no Estado de Minas 
Gerias; e
III - Etapa de Aperfeiçoamento (EA): que ampliará a elucidação da 
causa mortis no estado, e investigará as causas de óbito natural de inte-
resse da SES/MG através estratificações de prioridades, elaboração de 
protocolos estaduais e aperfeiçoamento das políticas de forma crite-
riosa e baseadas em pesquisas aprovadas pela SubVS.
§ 1º - As etapas poderão ser realizadas de forma consecutiva ou instan-
taneamente às construções das políticas estaduais na SES/MG.
§ 2º - A Etapa de Consolidação, descrita no inciso II do caput deste 
artigo, poderá ser prorrogada por 180 (cento e oitenta) dias para ade-
quação e ajustes da Política.
Art. 2º - A estruturação da PVO tem como diretrizes o aumento da sen-
sibilidade diagnóstica no Estado de Minas Gerais com a incorporação 
de novas metodologias e técnicas de autópsia, tais como: a Autópsia 
Verbal (AV) e Autópsia Minimamente Invasiva (AMI).
Parágrafo único - A autópsia minimamente invasiva será a metodologia 
de escolha prioritária para investigação dos óbitos, exceto nos casos em 
que as hipóteses de investigação admitirem exclusivamente a autopsia 
diagnóstica completa.
Art. 3º - O Centro de Referência em Investigação e Vigilância do Óbito 
(CRIVO), localizado no Município de Belo Horizonte, atuará como 
referência estadual para Política de Vigilância do Óbito.
§ 1º - As investigações de óbitos realizadas pelo CRIVO serão estrutu-
radas conforme as etapas de implantação do serviço descritas no art.1º 
desta Deliberação.
§ 2º - O CRIVO será responsável pela investigação da causa mortis 
através do recebimento de amostras ou corpos de interesse da Vigilân-
cia Epidemiológica, com a finalidade de aperfeiçoamento e qualificação 
da informação sobre mortalidade estadual.
§ 3º - A SES poderá estabelecer parcerias e cooperações para os tra-
balhos realizados no CRIVO com instituições de pesquisa e ensino 

superior, como laboratórios e Instituições de Ensino Superior (IES), 
para ampliação e regionalização das ações de investigação de óbito.
§ 4º - As capacitações dos servidores responsáveis pela coleta de amos-
tra serão executadas pelo CRIVO ou por instituições parceiras a serem 
selecionadas em momento oportuno e divulgadas na Etapa de Aperfei-
çoamento e Especialização.
§ 5º - O transporte de amostras de serviços de saúde e de corpos será de 
responsabilidade dos munícipios de ocorrência do óbito.
§ 6º - A coleta de amostra dos óbitos ocorridos no âmbito hospitalar é de 
responsabilidade do serviço de saúde de ocorrência do óbito.
§ 7º - O recebimento dos corpos estará condicionado à regulação prévia 
do Centro de Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde (CIE-
VS-MG), independente da etapa de implementação da PVO.
§ 8º - O CRIVO é responsável por integrar as Redes de Vigilância em 
Saúde e as Redes de Atenção à Saúde, no que compete a investigação 
do óbito e as proposições de melhorias para as redes.
Art. 4º - Compete ao Centro de Referência em Investigação e Vigilância 
do Óbito de Minas Gerais:
I - esclarecer causa mortis de casos de interesse da vigilância epide-
miológica e óbitos suspeitos de causa de notificação compulsória ou de 
agravo inusitado à saúde;
II - fornecer Declaração de Óbito exclusivamente para casos 
investigados;
III - o aperfeiçoamento da informação das causas de óbito, segundo cri-
térios estabelecidos pelo Sistema de Informação de Mortalidade- SIM, 
a partir da identificação das causas de óbito de causa mal definida;
IV - matriciar e homologar outros serviços de natureza semelhante no 
estado de Minas Gerais;
V - matriciar serviços assistenciais para a realização da investigação 
epidemiológica oportuna afim de potencializar as oportunidades para 
esclarecimento da causa mortis;
VI - desenvolver atividades de aprendizagem em serviço, estágio super-
visionado e capacitação em conjunto com instituições parceiras garan-
tindo a formação e aperfeiçoamento de profissionais da saúde;
VII - desenvolver e validar novos métodos, técnicas e equipamentos de 
investigação de óbito; e
VIII - possibilitar ambiente de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
em saúde nas áreas das Ciências Biológicas e Ciências da Saúde.
Art. 5º - Não compete ao Centro de Referência em Investigação e Vigi-
lância do Óbito de Minas Gerais:
I - emitir Declaração de Óbito de casos que não sejam de interesse 
da vigilância epidemiológica, suspeitos de causa de notificação com-
pulsória ou de agravo inusitado à saúde conforme regulação do 
CIEVS-MG;
II - emitir Declaração de Óbito e investigar casos de morte natural sem 
assistência médica não regulados pelo CIEVS-MG; e
III - realizar autopsias em corpos:
a) em estado de decomposição;
b) não identificados;
c) sob custódia da justiça;
d) de estrangeiros; e
e) de falecidos em via pública.
Art. 6º - Ficam revogadas a Deliberação CIB-SUS/MG nº 391, de 18 
de outubro de 2007 e a Resolução SES/MG nº 1.318, de 23 de outu-
bro de 2007.
Art. 7º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 19 de agosto de 2020.
CARLOS EDUARDO AMARAL PEREIRA DA SILVA

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E
COORDENADOR DA CIB-SUS/MG

21 1390257 - 1

DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 3.210, 
DE 19 DE AGOSTO DE 2020.

Aprova os critérios de distribuição do incentivo financeiro de custeio 
às ações de vigilância, prevenção e controle das Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST/Aids) e Hepatites Virais, no âmbito do estado de 
Minas Gerais, nos termos da Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de 
setembro de 2017, e dá outras providências.
A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do 
Estado de Minas Gerais - CIB-SUS/MG, no uso de suas atribuições 
que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setem-
bro de 1990 e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 
2011 e considerando:
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organiza-
ção e o funcionamento dos serviços correspondentes;
-a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/ 
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros da área da saúde;
- a Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que 
regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre 
os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis 
8.080 de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e 
dá outras providências;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 
a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organi-
zação do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 
assistência à saúde e a articulação interfederativa;
- a Portaria Conjunta MS/SVS nº 1, de 16 de janeiro de 2013, que altera 
na Tabela de Serviço Especializado no Sistema de Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), o Serviço 106 - Serviço de 
Atenção a DST/HIV/Aids, e institui o Regulamento de Serviços de 
Atenção às DST/HIV/Aids, que define suas modalidades, classificação, 
organização das estruturas e o funcionamento;
- a Portaria GM/MS nº 1.193, de 17 de junho de 2013, que altera os 
valores de repasse destinado à qualificação de Municípios de Minas 
Gerais para financiamento de Casas de Apoio para Pessoas Vivendo 
com HIV/Aids a ser alocado no Piso Variável de Vigilância e Promoção 
da Saúde (PVVPS);
- a Portaria GM/MS nº 1.378, de 9 de julho de 2013, que regulamenta 
as responsabilidades e define diretrizes para execução e financiamento 
das ações de Vigilância em Saúde pela União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios, relativos ao Sistema Nacional de Vigilância em Saúde e 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;
- a Portaria de Consolidação nº 04, de 28 de setembro de 2017, que con-
solida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único 
de Saúde, em seu anexo V Sistema Nacional de Vigilância Epidemioló-
gica (SNVE), Capítulo I da Lista Nacional de Notificação Compulsória 
de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública;
- a Portaria de Consolidação nº 06, de 28 de setembro de 2017, que 
consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recur-
sos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único 
de Saúde;
- a Portaria nº 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria 
de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor 
sobre o financiamento e da transferência dos recursos federais para as 
ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 466, de 17 de julho de 2.008, que 
aprova os critérios para implantação do serviço de dispensação de 
medicamentos antirretrovirais no estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.940, de 16 de setembro de 2014, 
que aprova o credenciamento da Rede Estadual de Laboratórios para 
o Monitoramento da Infecção pelo HIV e Hepatites Virais no âmbito 
do estado de Minas Gerais, a reprogramação na Programação Pactu-
ada Integrada das metas físicas e financeiras relacionadas e dá outras 
providências;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.994, de 18 de novembro de 2014, 
que altera o Anexo II da Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.940, de 16 
de setembro de 2014, que aprova o credenciamento da Rede Esta-
dual de Laboratórios para o Monitoramento da Infecção pelo HIV e 
Hepatites Virais no âmbito do estado de Minas Gerais, a reprograma-
ção na Programação Pactuada Integrada das metas físicas e financeiras 
relacionadas;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.837, de 5 de dezembro de 2018, que 
aprova critérios de distribuição do incentivo financeiro de custeio às 
ações de vigilância, prevenção e controle das Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST/Aids) e Hepatites Virais, no âmbito do estado 
de Minas Gerais, nos termos da Portaria GM/MS nº 3.276, de 26 de 
dezembro de 2013 e dá outras providências;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.913, de 20 de março de 2019, que 
altera o anexo único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.837, de 5 de 
dezembro de 2018, que aprova critérios de distribuição do incentivo 
financeiro de custeio às ações de vigilância, prevenção e controle das 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST/Aids) e Hepatites Virais, 
no âmbito do estado de Minas Gerais, nos termos da Portaria GM/MS 
nº 3.276, de 26 de dezembro de 2013 e dá outras providências;
- a Nota Técnica Conjunta 01-SVEAST/SRAS/SAPS/SES-MG de 08 
de março de 2016. Implantação dos testes rápido nas unidades básicas 
de saúde do estado de Minas Gerais;
- a necessidade de ampliar a descentralização para o fortalecimento das 
ações de vigilância no âmbito das IST, HIV/Aids e Hepatites Virais 
para Estados, Distrito Federal e Municípios e para responder às carac-
terísticas que a epidemia vem assumindo nos últimos anos no territó-
rio nacional;
- o conjunto de Estados, Distrito Federal e Municípios que representam 
90% (noventa por cento) dos casos de Aids, Hepatite B, Hepatite C e 
Sífilis Congênita no País;
- a importância da organização da rede de atenção integral e universal 
às pessoas com IST/Aids e Hepatites Virais;
- a necessidade de estabelecer diretrizes para a organização da estrutura 
e do funcionamento do Serviço de Atenção Especializada (SAE) em 
unidade ambulatorial voltada à atenção integral às pessoas com IST/
Aids e Hepatites Virais; e
- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 266ª Reunião Ordinária, ocor-
rida em 19 de agosto de 2020.

DELIBERA:
Art. 1º - Ficam aprovados os critérios de distribuição do incentivo 
financeiro de custeio às ações de vigilância, prevenção e controle das 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST/ Aids) e Hepatites Virais, 
no âmbito do estado de Minas Gerais, nos termos da Portaria de Con-
solidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, nos termos do Anexo Único 
desta Deliberação.
Art. 2° - Ficam revogadas as Deliberações CIB-SUS/MG nº 2.837, de 
05 de dezembro de 2018, e nº 2.913, de 20 de março de 2019.
Art. 3º- Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 19 de agosto de 2020.
CARLOS EDUARDO AMARAL PEREIRA DA SILVA

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E
COORDENADOR DA CIB-SUS/MG

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 3.210 , DE 
19 DE AGOSTO DE 2020 (disponível no sítio eletrônicowww.saude.
mg.gov.br/cib).

RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.201, DE 19 DE AGOSTO DE 2020.
Estabelece os critérios de distribuição do incentivo financeiro de cus-
teio às ações de vigilância, prevenção e controle das Infecções Sexu-
almente Transmissíveis (IST/Aids) e Hepatites Virais, no âmbito do 
estado de Minas Gerais, nos termos da Portaria de Consolidação nº 6, 
de 28 de setembro de 2017, e dá outras providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais que lhe conferem o inciso III do §1º do art. 93 da Constitui-
ção Estadual, e os incisos I e II, do artigo 46, da Lei Estadual nº 23.304, 
de 30 de maio de 2019, e, considerando:
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre 
as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a orga-
nização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências;
- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;
- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regula-
menta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os 
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis 
nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; 
e dá outras providências;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 
a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a orga-
nização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, 
a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras pro-
vidências; e
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.210, de 19 agosto de 2020, que 
aprova os critérios de distribuição do incentivo financeiro de custeio 
às ações de vigilância, prevenção e controle das Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST/Aids) e Hepatites Virais, no âmbito do estado de 
Minas Gerais, nos termos da Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de 
setembro de 2017, e dá outras providências.

RESOLVE:
Art. 1º - Estabelece os critérios de distribuição do incentivo financeiro 
de custeio às ações de vigilância, prevenção e controle das IST/Aids e 
Hepatites Virais, no âmbito do estado de Minas Gerais, nos termos da 
Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017.
Art. 2º - O incentivo financeiro de que trata esta Resolução deverá ser 
utilizado para financiamento das ações de custeio de vigilância, pre-
venção e controle das IST/Aids e Hepatites Virais, incluindo-se o apoio 
às organizações da sociedade civil e a manutenção de Casas de Apoio 
para Pessoas Vivendo com HIV/Aids e a aquisição de fórmula infantil 
após os seis meses de idade (segundo ciclo) para crianças verticalmente 
expostas ao HIV e/ou HTLV.
Art. 3º - O Serviço de Atenção Especializada (SAE) deverá ser inte-
grado ao Centro de Testagem e Aconselhamento (CTA) e à Unidade 
Dispensadora de Medicamentos (UDM), nos seguintes termos:
I - a integração SAE/CTA/UDM deverá apresentar equipe multiprofis-
sional mínima, conforme recomendação da Portaria Conjunta MS/SVS 
nº 1, de 16 de janeiro de 2013;
II - cada UDM deverá funcionar de acordo com o estabelecido no 
Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 466, de 17 de julho de 
2008, devendo o farmacêutico estar presente em tempo integral durante 
o horário de funcionamento da unidade; e
III - todo CTA deverá funcionar de acordo com o estabelecido no Anexo 
II da Portaria Conjunta MS/SVS nº 1, de 16 de janeiro de 2013.
Art. 4º - Para definição dos valores do incentivo financeiro a serem 
distribuídos entre os Municípios, contemplados no Anexo Único desta 
Resolução, foram observados os seguintes critérios:
I – as notificações realizadas no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN), no período de janeiro a dezembro de 2019, nos 
municípios sede dos SAE/CTA/UDM considerando o total do número 
de notificações de HIV/Aids (crianças e adultos), Sífilis (Adquirida, 
Gestante e Congênita) e Hepatite Viral B e C;
II - serviços que possuem usuários em tratamento de Hepatite C, men-
surado por meio da dispensação do Sistema Integrado de Gerencia-
mento da Assistência Farmacêutica (SIGAF) e controlados pelo Geren-
ciador de Ambiente Laboratorial (GAL);
III - a integralidade do serviço com SAE/CTA/UDM, conforme o artigo 
3º desta Deliberação;
IV - o Sistema de Monitoramento Clínico das Pessoas Vivendo com 
HIV (SIMC), que monitora as pessoas que apresentam GAP total 
(lacuna de tratamento), abandono, recusa e/ou nunca realizaram trata-
mento, mensurando a busca ativa dos usuários;
V - municípios que possuem casa de apoio;
VI - usuários que apresentam carga viral de HIV indetectável, 
considerando:
a) prevalência do agravo, mensurado pela dispensação média de antir-
retroviral no período de janeiro a dezembro de 2019 por meio do Sis-
tema de Controle Logístico de Medicamento (SICLOM);
b) qualidade da atenção, mensurada através da carga viral de HIV inde-
tectável, verificados no Sistema de Controle de Exames Laboratoriais 
(SISCEL), computada por cálculo na forma de pesos, a seguir:

Porcentagem da Carga 
Viral Indetectável Peso

≤ 60% 1
61% - 67% 2
68% - 73% 3
74% - 79% 4

≥ 80% 5

Art. 5º - O incentivo financeiro para ações de vigilância, prevenção e 
controle das IST/Aids e Hepatites Virais, previsto na Portaria de Con-
solidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, será composto da seguinte 
forma:
I - R$ 2.043.317,05 (dois milhões, quarenta e três mil trezentos e dezes-
sete reais e cinco centavos) a serem repassados do Fundo Nacional de 
Saúde para o Fundo Estadual de Saúde; e
II - R$ 13.960.103,95 (treze milhões, novecentos e sessenta mil cento 
e três reais e noventa e cinco centavos) a serem repassados do Fundo 
Nacional de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde.
Art. 6º - O incentivo financeiro de que trata esta Resolução será repas-
sado em parcelas iguais e mensais pelo Fundo Nacional de Saúde aos 
Fundos Municipais e Estadual de Saúde.
Art. 7º - Os municípios serão avaliados nos critérios descritos no art. 
4º desta Resolução pela Secretaria Estadual de Saúde de Minas Gerais 
(SES-MG) por meio da Coordenação Estadual de IST/Aids e Hepati-
tes Virais e/ou Referências Técnicas das Unidades Regionais de Saúde 
(URS) para repactuação dos valores para os anos subsequentes.
Art. 8º - Os municípios deverão apresentar, em até 60 dias após publica-
ção desta Deliberação, o Plano de Trabalho para execução dos valores 
previstos nesta Deliberação, para aprovação da CIB Macrorregional.
Art. 9° - Será de responsabilidade da Secretaria Estadual de Saúde de 
Minas Gerais (SES/MG):
I - adquirir e distribuir a fórmula infantil para crianças expostas ao HIV 
e/ou HTLV até os seis meses de idade (primeiro ciclo) e inibidor de 
lactação (Cabergolina);
II - adquirir 12.000.000,00 (doze milhões) de unidades de preservati-
vos masculinos e 250.000 (duzentas e cinquenta mil) unidades de gel 
lubrificante para distribuição de forma descentralizada para as Unida-
des Regionais de Saúde (URS) que repassarão aos municípios;
III - adquirir e distribuir os medicamentos de Infecção Oportunista pac-
tuada em deliberação vigente;
IV - distribuir os medicamentos antirretrovirais fornecidos pelo Minis-
tério da Saúde;
V - disponibilizar exames de Carga Viral de HIV, Hepatite B e C, Con-
tagem de Linfócitos CD4/CD8, conforme Deliberação CIB-SUS/MG 
nº 1.994, de 18 de novembro de 2014.
Parágrafo único - A genotipagem de Hepatite C e HIV e o HLA- B* 
5701 é disponibilizada pelo nível Federal sendo realizada pelos seguin-
tes laboratórios: Centro de Genomas no estado de São Paulo e Labora-
tório de Imunologia de Transplantes de Goiás;
VI - realizar Campanhas de Prevenção; e
VII - apoiar os Serviços de Atenção Especializada (SAE) e municípios 
no que tange:
a) assessorar e supervisionar os serviços SAE/CTA/UDM;
b) articular capacitação dos profissionais da rede de IST/Aids e Hepa-
tites Virais em caso de ampliação, trocas de funcionários e/ou atualiza-
ções conforme protocolos nacionais;
c) pactuar os fluxos de referência e contra referência das pessoas que 
vivem e convivem com IST/Aids e Hepatites Virais;
d) monitorar a condução técnica e avaliar a qualidade dos Bancos de 
Dados por meio dos sistemas de informação; e
e) a implantação dos protocolos clínicos vigentes.
Art. 10 - Caberá às Secretarias de Saúde dos Municípios:
I - prestar assistência no âmbito regional seguindo os fluxos assisten-
ciais das Regiões de Saúde estabelecidos pelo Plano Diretor de Regio-
nalização (PDR), ressalvando o direito de escolha do usuário, obede-
cendo às diretrizes dos protocolos clínicos vigentes;
II - cadastrar, classificar e supervisionar os Serviços de Atenção Espe-
cializada (SAE);
III - definir mecanismos de referência e contra referência dos usuários 
no Sistema Único de Saúde, no âmbito das Redes de Atenção à Saúde, 
seguindo os fluxos assistenciais das Regiões de Saúde estabelecidos 
pelo Plano Diretor de Regionalização (PDR);
IV - capacitar a atenção básica da região de saúde para a triagem e 
diagnóstico sorológico e/ou testagem rápida de Sífilis, HIV e Hepatites 
Virais e manejo básico das infeções sexualmente transmissíveis;
V - apoiar a organização de eventos da sociedade civil;
VI - repassar obrigatoriamente o incentivo definido para as Casas de 
Apoio conforme valor definido na Portaria GM/MS nº 1.193, de 17 de 
junho de 2013, e relacionado no Anexo Único desta Resolução;
VII - garantir a aquisição das medicações para as infecções oportunistas 
pactuadas em Deliberação vigente;
VIII - garantir, quando necessária, a aquisição de medicação para IST, 
conforme pactuação, componente básico e Protocolo Clínico e Diretri-
zes Terapêuticas para Manejo da Infecção pelo HIV em Adultos, e
IX - garantir, quando necessária, a aquisição de fórmula láctea infantil 
ciclo 2 (após seis meses de idade) para crianças verticalmente expostas 
ao HIV e ao HTLV.
Parágrafo único - Os municípios poderão realizar parcerias com a 
sociedade civil, de acordo com a legislação vigente, devendo selecio-
nar, monitorar e avaliar os projetos a serem contemplados com incen-
tivo destinado às ações relacionadas às IST/Aids e Hepatites Virais, 
custeando as ações com no mínimo 10% do incentivo de que trata esta 
Resolução.
Art. 11 - Ficam revogadas as Resoluções SES/MG nº 6.531, de 05 de 
dezembro de 2018, e nº 6.682, de 20 de março de 2019.
Art. 12 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 19 de agosto de 2020.
CARLOS EDUARDO AMARAL PEREIRA DA SILVA

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE
ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.201, DE 19 DE 
AGOSTO DE 2020 (disponível no sítio eletrônicowww.saude.mg.gov.
br).
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EXTRATO DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL
Extrato de designação de fiscal do Contrato 9222934/2019. Fiscal (pela 
ASSCOM): Virgínia Cornélio da Silva, Masp 1.488.864-8; Fiscal subs-
tituto: Farley Adriano Miranda, Masp 1.387.552-1. Partes: Secretaria 
de Estado de Saúde de Minas Gerais e P&P TURISMO LTDA-ME, 
CNPJ 06.955.770/0001-74.
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Fundação Hospitalar do Estado 
de Minas Gerais - FHEMIG

Presidente: Fábio Baccheretti Vitor

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS - FHEMIG no uso das atribuições que lhe confere 
o Decreto 47.852, de 31/01/2020, REMOVE EX-OFFICIO, nos ter-
mos do art. 80 da Lei nº 869, de 5/7/1952, o(a) servidor(a) efetivo(a), 
VANESSA LUCIANE SOUZA, MASP 10916864, ADM 3, TOS I-C - 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO, lotado(a) no HJXXIII para o HGV, 
a partir da data de publicação.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS - FHEMIG no uso das atribuições que lhe confere o 
Decreto 47.852, de 31/01/2020, REMOVE EX-OFFICIO, nos termos 
do art. 80 da Lei nº 869, de 5/7/1952, o(a) servidor(a) efetivo(a), FLA-
VIA ANDRADE RIBEIRO, MASP 10916922, ADM 3, MED IV-A - 
MEDICO INFECTOLOGISTA, lotado(a) na ADC para o IRS, a partir 
da data de publicação.

Fábio Baccheretti Vitor
Presidente
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